
        
 

 

GABINETE DA PREFEITA 
 

 
Pregão Eletrônico nº 150/2.025 
Processo SA/DL nº 260/2.025 
SEI! nº 2176/2.025 
Objeto:  Prestação de serviços de telefonia fixa comutada 
Impugnante: Telefônica Brasil S.A. 

 
 
Trata-se de impugnação ao Edital nº 187/2.025, do 

Pregão nº 150/2.025, Processo SA/DL nº 260/2.025, SEI nº 2176/2.025 
apresentada pela empresa Telefônica Brasil S.A., que deve ser conhecida 
por ter sido protocolada dentro do prazo estabelecido no artigo 164, da Lei 
federal nº 14.133/21.   

 
Insurge o Impugnante contra o edital da licitação quanto à 

vedação injustificada à subcontratação de parcela do objeto, alega que o 
objeto da presente licitação, pelas suas características técnicas, envolve 
prestações que dependem da subcontratação de empresas distintas da 
pessoa da licitante, que a exigência de qualificação econômico financeira 
prevista no Edital, quanto ao Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 
um restringem a competitividade, na medida em é desproporcional ao limite 
desejável e inadequados para avaliar a boa situação financeira no caso 
concreto. 

 
Protesta também quanto à forma de pagamento, pois o 

contido no Edital diverge do disposto na Resolução nº 632/2014 da Agência 
Nacional de Telecomunicações – Anatel que aprova o Regulamento Geral 
de Direitos do Consumidor de Telecomunicações. 

 
Por fim, pede esclarecimentos quanto à velocidade dos 

links lan to lan. 
 
 
 
 



        
 

 

DECISÃO 
 
Preliminarmente, cumpre destacar que as condições 

editalícias foram declinadas no instrumento convocatório com observância 
dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade que orienta maior ou 
menor exigência e em sintonia com os princípios norteadores da 
Administração Pública, elucidados no art. 37, caput, da Constituição 
Federal.  

 
Não se revela razoável a alegação da Impugnante quanto 

à suposta vedação à subcontratação de parcela do objeto, sobretudo 
porque não foram especificados quais serviços demandariam tal medida, 
vez que, tanto a legislação aplicável quanto o Edital não vedam a 
subcontratação, somente definem regras para a sua aplicabilidade. 

 
Ademais, o objeto do presente pregão é tecnicamente 

indivisível, ou seja, as partes são interdependentes e precisam ser 
planejadas e executadas de forma coordenada e para o caso de serem 
firmados vários contratos separadamente pode haver incompatibilidades 
técnicas entre os serviços, portanto o fracionamento do objeto se torna 
inviável. 

 
Os índices contábeis são essenciais para mensurar a 

capacidade econômica e financeira da licitante em face de suas obrigações 
a serem assumidas para o caso de ser vencedora do certame. 

 
O índice contábil que consta no Edital está dentro 

daqueles usualmente exigidos nos editais da Prefeitura de Monte Alto, 
assim como toda Administração Pública e que foram definidos em função 
da jurisprudência pacificada do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
portanto, a alegação da Impugnante é desprovida de fundamento  

 
Em razão da impugnação conter aspectos técnico da 

execução do serviço, a presente impugnação foi encaminhada ao 
Departamento de Inteligência e Monitoramento, unidade gestora do serviço 
para análise e manifestação. 

 



        
 

 

As questões técnicas foram rebatidas e esclarecidas pelo 
Departamento de Inteligência e Monitoramento, unidade gestora do serviço, 
em documento encartados nos autos do processo e utilizadas como 
subsídio para a presente decisão da impugnação. 

 
A citada Resolução n.º 632/2014 da ANATEL (Agência 

Nacional de Telecomunicações) - que aprova o Regulamento Geral de 
Direitos do Consumidor de Telecomunicações tem por objetivo estabelecer 
regras sobre atendimento, cobrança e oferta de serviços relativos ao 
Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, ao Serviço Móvel Pessoal – 
SMP, ao Serviço de Comunicação Multimídia – SCM e aos Serviços de 
Televisão por Assinatura, no entanto, como bem afirmou o Departamento 
requisitante, não tem aplicabilidade aos contratos administrativos de 
prestação de serviço ao Poder Público 

 
Em sede de esclarecimento, o Departamento informa que 

razão de os links LAN to LAN serem utilizados para conexões de voz e não 
constituírem fator determinante para a prestação do serviço, admite-se que 
operem dentro do padrão mais comum utilizado, qual seja, 100 Mbps. 

 
Destarte, os argumentos apresentados pelo Impugnante 

não merecem prosperar, por não serem suficientes para justificar a 
modificação do edital, em razão de não apresentar elementos que pudesse 
mudar o juízo de convencimento da Administração municipal, tão pouco 
justificar a modificação do edital. 

 
Assim sendo, diante de todo o exposto, e por inexistirem 

razões para alteração do Edital licitatório, NEGA-SE PROVIMENTO à 
impugnação apresentada pela empresa Telefônica Brasil S/A, 
determinando-se o regular prosseguimento do certame. 

 
Monte Alto, 3 de dezembro de 2.025. 

 
    

Maria Helena Aguiar Rettondini 
Prefeita 


